
As páginas deste caderno de questões  estão numeradas seqüencialmente e contêm 50 questões.

ATENÇÃO !

1 - Verifique se a paginação deste caderno  está correta.
2 - Verifique no cartão de respostas se seu nome, número de inscrição, data de nascimento e cargo/área de atividade
para o qual concorre estão corretos .
3 - Observe as recomendações impressas no cartão de respostas .
4 - Leia atentamente cada questão e assinale no cartão de respostas  a opção que a responde corretamente.
5 - Se você precisar de algum esclarecimento solicite a presença do chefe de local .
6 - Você dispõe de três horas  para fazer a prova, inclusive a marcação do cartão de respostas . Faça-a com
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LÍNGUA PORTUGUESA

TEXTO  - DESPERDÍCIO BRASIL
  Luís Fernando Veríssimo

Sempre que se reúnem para lamuriar, os
empresários falam no Custo Brasil, no preço que pagam
para fazer negócios num país com regras obsoletas e
vícios incrustados. O atraso brasileiro é quase sempre
atribuído a alguma forma de corporativismo anacrônico
ou privilégio renitente que quase sempre têm a ver com
o trabalho superprotegido, com leis sociais ultrapassadas
e com outras bondades inócuas, coisas do populismo
irresponsável, que nos impedem de ser modernos e
competitivos. Raramente falam no que o capitalismo
subsidiado custa ao Brasil.

O escândalo causado pela revelação do que os
grandes bancos deixam de pagar em impostos não devia
ser tão grande, é só uma amostra da subtributação,
pela fraude ou pelo favor, que há anos sustenta o nosso
empresariado chorão, e não apenas na área financeira.
A construção simultânea da oitava economia e de uma
das sociedades mais miseráveis do mundo foi feita assim,
não apenas pela sonegação privada e a exploração de
brechas técnicas no sistema tributário – que, afinal, é
lamentável, mas mostra engenhosidade e iniciativa
empresarial – mas pelo favor público, pela auto-sonegação
patrocinada por um Estado vassalo do dinheiro, cúmplice
histórico da pilhagem do Brasil pela sua própria elite.

O Custo Brasil dos lamentos empresariais existe,
como existem empresários responsáveis que pelo menos
reconhecem a pilhagem, mas muito mais lamentável e
atrasado é o Desperdício Brasil, o progresso e o produto
de uma minoria que nunca são distribuídos, que não
chegam à maioria de forma alguma, que não afetam a
miséria à sua volta por nenhum canal, muito menos
pela via óbvia da tributação. Dizem que com o que não
é pago de imposto justo no Brasil daria para construir
outro Brasil. Não é verdade. Daria para construir dois
outros Brasis. E ainda sobrava um pouco para ajudar a
Argentina, coitada.

1 - Para entender bem um texto, é indispensável que
compreendamos perfeitamente as palavras que nele
constam. O item em que o vocábulo destacado
apresenta um sinônimo imperfeito  é:

a) “Sempre que se reúnem para LAMURIAR,...” –
lamentar-se;

b) “...um país com regras OBSOLETAS...”- antiquadas;
c) “...e vícios INCRUSTADOS.” – arraigados;
d) “...alguma forma de corporativismo ANACRÔNICO...”-

doentio;
e) “...ou privilégio RENITENTE ...”- persistente.

2 -  “Sempre que se reúnem para lamuriar, os empresários
falam no Custo Brasil, no preço que pagam para fazer
negócios num país com regras obsoletas e vícios incrus-
tados.”; o comentário INCORRETO feito sobre os
conectores desse segmento do texto é:

a) a expressão sempre que tem valor de tempo;
b) o conectivo para tem idéia de finalidade;
c) a preposição em no termo no Custo Brasil tem valor

de assunto;
d) a preposição em no termo num país tem valor de

lugar;
e) a preposição com tem valor de companhia.

3 - O segmento do texto que NÃO apresenta uma crítica
explícita ou implícita às elites dominantes brasileiras é:

a) “Sempre que se reúnem para lamuriar, os empresários
falam no Custo Brasil...”;

b) “Raramente (os empresários) falam no que o capi-
talismo subsidiado custa ao Brasil.”;

c) “O escândalo causado pela revelação do que os
grandes bancos deixam de pagar em impostos não
devia ser tão grande,...”;

d) “...pela fraude ou pelo favor, que há anos sustenta
o nosso empresariado chorão,...”;

e) “O Custo Brasil dos lamentos empresariais existe,...”.

4 -  “...no preço que pagam para fazer negócios num
país com regras obsoletas e vícios incrustados.”; na
situação textual em que está, o segmento país com
regras obsoletas e vícios incrustados representa:

a) uma opinião do empresariado;
b) o ponto de vista do autor do texto;
c) uma consideração geral que se tem sobre o país;
d) o parecer do capitalismo internacional;
e) a visão dos leitores sobre o país em que vivem.

5 - “...no preço que pagam para fazer negócios...”; a
forma desenvolvida da oração reduzida iniciada por
para fazer é:

a) para que se façam negócios...;
b) para que fizessem negócios...;
c) para que façam negócios...;
d) para fazerem negócios...;
e) para que sejam feitos negócios...

6 - O principal prejuízo trazido pelo Custo Brasil, segundo
o primeiro parágrafo do texto, que retrata a opinião do
empresariado, é:

a) o corporativismo anacrônico;
b) o privilégio renitente;
c) trabalho superprotegido;
d) populismo irresponsável;
e) falta de modernidade e competitividade.
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7 - O corporativismo anacrônico, o privilégio renitente,
o trabalho superprotegido e outros elementos citados no
primeiro parágrafo do texto indicam, em sua totalidade:

a) deficiências em nosso sistema socio-econômico;
b) a consciência dos reais problemas do país por parte

dos empresários;
c) o atraso mental dos políticos nacionais;
d) a carência de líderes políticos modernos e atuantes;
e) a posição ultrapassada do governo.

8 - “...que quase sempre têm a ver com o trabalho
superprotegido...”; o verbo TER está no plural porque:

a) se refere ao corporativismo anacrônico e ao privilégio
renitente;

b) se trata de sujeito indeterminado;
c) está ligado a todos os elementos citados a seguir;
d) o autor do texto se distraiu e cometeu um erro;
e) se trata de verbo impessoal.

9 - “Raramente falam no que o capitalismo subsidiado
custa ao Brasil.”; os empresários brasileiros raramente
falam neste tema porque:

a) são mal preparados e desconhecem o assunto;
b) se trata de um assunto que não lhes diz respeito;
c) se refere a algo com que lucram;
d) não querem interferir com problemas políticos;
e) não possuem qualquer consciência social.

10 - “...coisas do populismo irresponsável,...” corresponde a:

a) uma retificação do que antes vem expresso;
b) uma ironia sobre o que é dito anteriormente;
c) uma explicação dos termos anteriores;
d) mais um elemento negativo do país;
e) uma crítica sobre a política do país.

11 - Corporativismo, populismo, capitalismo mostram
que o sufixo -ismo tem valor de:

a) coletivo ou grupo;
b) qualidade ou característica;
c) doutrina ou sistema;
d) quantidade ou intensidade;
e) aspecto pejorativo ou negativo.

12 - O fato de os bancos deixarem de pagar impostos:

a) faz com que o Brasil se torne a oitava economia do
mundo;

b) é prova de nossa modernidade;
c) é comprovação de que estamos seguindo os mol-

des econômicos internacionais;
d) é mais uma prova de injustiça social;
e) garante investimentos em áreas mais carentes.

13 - Subtributação  só pode significar:

a) sonegação de impostos;
b) ausência de fiscalização no pagamento dos impostos;
c) taxação injusta, por exagerada;
d) impostos reduzidos;
e) dispensa de pagamento de impostos.

14. “...pela fraude ou pelo favor...” ; os responsáveis,
respectivamente, pela fraude e pelo favor são:

a) o empresariado e o poder político;
b) o Congresso e o Governo;
c) os sonegadores e o empresariado;
d) os banqueiros e o Congresso;
e) as leis e o capitalismo internacional.

15 - Ao dizer que nosso empresariado é chorão, o autor
repete uma idéia já expressa anteriormente em:

a) bondades inócuas;
b) lamuriar;
c) populismo irresponsável;
d) atraso;
e) trabalho superprotegido.

16 - Segundo o texto, o Governo brasileiro:

a) prejudica o desenvolvimento da economia;
b) colabora com a elite no roubo do país;
c) não tem consciência dos males que produz;
d) explora as brechas técnicas do sistema tributário;
e) demonstra engenhosidade e iniciativa empresarial.

17 - As “brechas técnicas do sistema tributário” permitem:

a) pagamento de menos impostos;
b) sonegação fiscal;
c) fraude e favor;
d) maior justiça social;
e) o aparecimento de queixas do empresariado.

18 - O “Desperdício Brasil” se refere à:

a) ausência de distribuição social das riquezas;
b) subtributação patrocinada pelo Estado;
c) perda de dinheiro pela diminuição da produção;
d) queda de arrecadação por causa do Custo Brasil;
e) redução do desenvolvimento na área financeira.
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19 - “...o progresso e o produto de uma minoria que nunca
são distribuídos, que não chegam à maioria de forma
alguma,...”; representam, respectivamente, a minoria
e a maioria:

a) banqueiros / empresariado;
b) elite econômica / trabalhadores em geral;
c) economistas / povo;
d) classes populares / classes abastadas;
e) desempregados / industriais.

20 - “...que não afetam a miséria à sua volta por nenhum
canal, muito menos pela via óbvia da tributação.” ; nesse
segmento, o autor do texto diz que os impostos:

a) deveriam ser cobrados de forma mais eficiente;
b) impõem a miséria a todas as classes;
c) causam pobreza nas elites e nas classes populares;
d) não retornam à população de forma socialmente justa;
e) são o caminho mais rápido para o progresso.

ORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA DO MP

21 - São princípios institucionais do Ministério Público:

a) a independência funcional, a indivisibilidade e a
inamovibilidade;

b) a inamovibilidade, a vitaliciedade e a unidade;
c) a unidade, a independência funcional e a indivisibilidade;
d) a vitaliciedade, a independência funcional e a unidade;
e) a indivisibilidade, a oficialidade e a independência

funcional.

22 - A lei complementar, denominada Lei Orgânica do
Ministério Público, destinada aos Ministérios Públicos
dos Estados, tem a iniciativa facultada:

a) ao Conselho Superior do Ministério Público;
b) ao Procurador-Geral de Justiça;
c) ao Procurador-Geral da República;
d) ao Colégio de Procuradores;
e) aos membros da assembléia legislativa.

23 - Os membros vitalícios do Ministério Público somente
perderão o cargo:

a) após processo administrativo, com decisão irrecorrível,
por abandono do cargo por prazo superior a 30 dias;

b) após processo judicial, com sentença transitada
em julgado, pelo exercício da advocacia;

c) após processo administrativo, com decisão irrecorrível,
pela prática de fato definido como crime;

d) após processo judicial, com sentença transitada
em julgado, pela prática de contravenção penal;

e) após processo judicial, com sentença transitada
em julgado, pelo não comparecimento à reunião
convocada pelo Procurador-Geral de Justiça.

24 - O Procurador-Geral de Justiça é escolhido da
seguinte forma:

a) dentre os Procuradores de Justiça, com voto de
toda a classe;

b) dentre os Promotores de Justiça vitaliciados, com
voto de toda a classe;

c) dentre os Procuradores de Justiça, com voto de todos
os membros vitaliciados;

d) dentre os Procuradores e Promotores de Justiça,
com voto de toda a classe;

e) dentre os Procuradores e Promotores de Justiça,
com voto de todos os membros vitaliciados.

25 - Os membros do Ministério Público serão processados
e julgados originariamente:

a) no Juízo onde exerçam suas funções;
b) no local do fato;
c) no Superior Tribunal de Justiça;
d) no Supremo Tribunal Federal;
e) no Tribunal de Justiça.

26 - Aos membros do Ministério Público conceder-se-á
licença:

a) para trato de interesses particulares, com vencimentos;
b) por motivo de afastamento do cônjuge, com venci-

mentos;
c) por doença do cônjuge, com vencimentos;
d) por doença dos pais, sem vencimentos;
e) à gestante, por 90 dias, com vencimentos.

27 - Servidor da Procuradoria-Geral de Justiça poderá
autenticar exemplares decorrentes de processos de
reprodução mecanizada, quando:

a) devidamente autorizado pelo Procurador-Geral;
b) houver relevância e urgência, independentemente

de autorização;
c) houver relevância e urgência e for autorizado pelo

Secretário-Geral de Administração;
d) entender conveniente ao serviço público, indepen-

dentemente de autorização;
e) devidamente autorizado pelo Promotor de Justiça

a quem esteja subordinado.

28 - Além de outras funções, compete aos Promotores
de Justiça:

a) impetrar mandado de segurança perante o Tribunal
de Justiça;

b) eleger o Corregedor-Geral de Justiça;
c) dirimir conflitos de atribuições;
d) integrar o Colégio dos Procuradores de Justiça;
e) aprovar o quadro geral de antiguidade dos membros

do Ministério Público.
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29 - A decisão do Procurador-Geral de Justiça deter-
minando o arquivamento de inquérito policial poderá
ser revista pelo :

a) Tribunal de Justiça;
b) Colégio de Procuradores de Justiça;
c) Conselho Superior do Ministério Público;
d) Corregedor-Geral do Ministério Público;
e) Superior Tribunal de Justiça.

30 - Os Centros de Apoio Operacional são órgãos
auxiliares da atividade funcional do Ministério Público,
competindo-lhes:

a) remeter informações técnico-jurídicas, sem caráter
vinculativo, aos órgãos ligados à sua atividade;

b) realizar inspeções, com caráter correicional, nos órgãos
ligados à sua atividade;

c) instaurar inquéritos civis para apurar fatos afetos à
sua atribuição;

d) propor ao Procurador-Geral de Justiça o não
vitaliciamento de membros do Ministério Público;

e) opinar sobre matéria relativa à autonomia adminis-
trativa e operacional do Ministério Público.

31 - O Ministério Público, no exercício de suas funções,
NÃO poderá:

a) expedir notificações para colher depoimentos;
b) requisitar condução coercitiva daquele que não

comparecer quando notificado;
c) requisitar informações, exames periciais e documentos

de autoridades federais;
d) requisitar informações, exames periciais e documentos

de autoridades estaduais;
e) determinar a prisão preventiva ou temporária, sempre

que requerida por autoridade policial.

32 - A intimação pessoal do membro do Ministério Público
para manifestar-se em processo no qual atue será feita:

a) pelo correio;
b) por mandado judicial;
c) diretamente pelo Juiz;
d) com a entrega dos autos com vista;
e) em cartório.

33 - Segundo a Lei 8.625/93, constituem prerrogativas
dos membros do Ministério Público, estejam ou não no
exercício de suas funções:

a) examinar, em qualquer Juízo ou Tribunal, autos de
processos findos ou em andamento;

b) ser ouvido, como testemunha ou ofendido, em qualquer
processo ou inquérito, em dia, hora e local previamente
ajustados;

c) usar as vestes talares e as insígnias privativas do
Ministério Público;

d) ter acesso ao indiciado preso, exceto quando decretada
a sua incomunicabilidade;

e) tomar assento à direita dos Juízes.

34 - Segundo a Lei Complementar 28/82, incumbe ao
Primeiro Subprocurador-Geral de Justiça do Estado do
Rio de Janeiro:

a) auxiliar o Procurador-Geral de Justiça em suas
atividades perante os órgãos do Poder Judiciário;

b) auxiliar o Procurador-Geral de Justiça em suas
atividades perante o Tribunal de Contas do Estado;

c) auxiliar o Procurador-Geral de Justiça na solução
de questões administrativas;

d) propor ao Procurador-Geral de Justiça a aplicação
de penas aos membros do Ministério Público;

e) assumir o cargo e completar o biênio do mandato
do Procurador-Geral de Justiça, sempre que houver
vacância faltando 180 dias para o fim do referido
mandato.

35 - Promover a ação penal pelos crimes falimentares
e acompanhá-la no Juízo competente são atribuições
do seguinte órgão do Ministério Público do Estado do
Rio de Janeiro:

a) Curadoria de Fundações;
b) Promotoria de Justiça;
c) Curadoria de Massas Falidas;
d) Curadoria de Resíduos;
e) Procuradoria de Justiça.

36 - Faz/fazem parte da estrutura da Secretaria Geral
de Administração da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Rio de Janeiro:

a) o Departamento de Recursos Humanos;
b) a Assessoria de Direito Público;
c) o Centro de Apoio Operacional;
d) os Órgãos Colegiados;
e) o Grupo de Apoio Policial.

37 - Faz parte do Departamento de Material e
Patrimônio da Secretaria Geral de Administração da
Procuradoria- Geral de Justiça:

a) a Gerência de Execução Orçamentária;
b) a Gerência de Compras;
c) a Gerência de Pagamento;
d) a Gerência de Contabilidade;
e) a Gerência de Arquivo.

38 - Segundo a legislação do Estado do Rio de Janeiro,
no processo administrativo disciplinar deve ser observado
o seguinte:

a) estando o indiciado em lugar incerto, deverá ser
citado por edital;

b) o acusado poderá ser julgado sem defesa, caso
não compareça;

c) a constituição de defensor necessitará de instrumento
de mandato;

d) em caso de revelia, não pode ser nomeado defensor
para representar o indiciado;

e) para assistir aos atos processuais, o indiciado não
necessitará ser intimado.
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39 - A revisão do inquérito administrativo poderá ser
pleiteada quando:

a) forem aduzidos fatos novos, comprobatórios da ino-
cência do funcionário;

b) for alegada, simplesmente, a injustiça da penalidade;
c) forem aduzidas novas questões de direito;
d) o funcionário que decidiu a penalidade não for o mesmo;
e) houver, necessariamente, o transcurso do prazo

de 5 anos.

40 - A pena de suspensão, segundo a legislação do
Estado do Rio de Janeiro, será aplicada em casos de:

a) negligência do funcionário;
b) desobediência do funcionário;
c) falta de exação no cumprimento do dever;
d) incontinência pública;
e) falta grave.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

As questões 41 a 50 referem-se à configuração
padrão de hardware e software.

41 - Para conectar um computador na Internet através
da linha telefônica, deve-se usar:

a) cabo paralelo;
b) impressora;
c) kit multimídia;
d) modem;
e) scanner.

42 - O Microsoft Windows NÃO permite que se crie um
subdiretório (pasta):

a) através do Windows Explorer, selecionando uma
pasta já existente, selecionando Novo no menu e
depois selecionando Pasta;

b) clicando com o botão da direita na janela “Meu Compu-
tador”, selecionando Novo no menu que irá aparecer, e
então selecionando Pasta;

c) clicando com o botão da direita do mouse na Área
de Trabalho, selecionando Novo no menu e depois
selecionando Pasta;

d) arrastando (drag&drop) uma pasta existente em ou-
tro disco, com o botão da esquerda do mouse, para
dentro de outra Pasta;

e) arrastando uma pasta existente no mesmo disco,
com o botão da direita do mouse, para dentro de
outra Pasta.

43 - Os três ícones representados a seguir ,
que aparecem no canto superior direito de algumas
janelas de aplicativos Windows, permitem ao usuário,
respectivamente:

a) fechar, maximizar a janela, enquanto o terceiro não
tem nenhuma utilidade;

b) levar a janela para a base da área de trabalho, levar
a janela para o topo e colocar o programa em segundo
plano (background);

c) minimizar, maximizar e fechar a janela;
d) minimizar, restaurar e fechar a janela;
e) restaurar, levar a janela para o topo da tela e fechar

a janela.

44 - No Microsoft Word em português, a diferença entre
as teclas BS (Back Space) e Delete (também conhecida
como Del), é:

a) a primeira apaga o caracter à direita do cursor,
enquanto a segunda apaga o caracter à esquerda;

b) a primeira apaga o caracter à esquerda do cursor,
enquanto a segunda apaga o caracter à direita;

c) a primeira volta o cursor sem apagar nada, enquanto
a segunda apaga um caracter;

d) nenhuma, ambas fazem exatamente a mesma coisa;
e) uma das duas teclas não tem nenhuma função no

software citado acima.

45 - Ao se navegar pela Internet através do  MS-Internet
Explorer, algumas vezes o ponteiro do mouse toma
a forma de uma mão fechada com um dedo indicador
apontando. Isso significa que:

a) o computador, neste exato momento, está ocupado
com uma outra tarefa;

b) o ponteiro do mouse está sobre um hyperlink de
um hipertexto;

c) o ponteiro do mouse está sobre uma figura;
d) pode ser perigoso clicar neste ponto, sob o risco

de ativar (ou “pegar”) um vírus de computador;
e) não significa nada em especial, é apenas uma con-

figuração personalizada do usuário.

46 - O arquivo que, anexado a mensagem de correio
eletrônico, oferece, se aberto, O MENOR risco de
contaminação do computador por vírus é:

a) copia.exe
b) happy.doc
c) love.com
d) nimda.jpg
e) renomeia.bat
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47 - Considere as seguintes afirmativas a respeito do
MS-Internet Explorer:

I - O objetivo da função “Organizar Favoritos...” é pos-
sibilitar ao usuário classificar e organizar seus sites
preferidos, diminuindo assim o tempo de carrega-
mento dessas páginas.

II - Através do diálogo “Opções da Internet”, é possível
configurar o número de dias durante os quais as
páginas visitadas permanecem na pasta histórico.

III - Os links em uma página Web oferecem acesso
apenas a outras páginas no mesmo site da página
sendo visualizada.

A(s) afirmativa(s) correta(s) é/são somente:

a) I;
b) II;
c) III;
d) I e III;
e) II e III.

48 - Considere as seguintes afirmativas a respeito do
Microsoft Outlook:

I - É possível criar uma regra para mover automatica-
mente mensagens não desejadas para a pasta
Itens excluídos.

II - É possível configurar o Microsoft Outlook para ler
emails em mais de um provedor. No entanto, as
mensagens recebidas ficam obrigatoriamente
misturadas na pasta Caixa de Entrada, o que pode
dificultar um pouco sua administração.

III - É possível, ao enviar uma nova mensagem, soli-
citar a confirmação de leitura.

IV - As mensagens recebidas são sempre removidas
do servidor de emails quando baixadas para a
máquina do usuário.

As afirmativas corretas são somente:

a) I e II;
b) I e III;
c) I e IV;
d) II e IV;
e) II, III e IV.

49 - A letra sublinhada que aparece em cada comando
da barra de ferramentas padrão do Microsoft Word tem
a finalidade de:

a) indicar que o comando é também acessível atra-
vés de um botão na barra de ferramentas;

b) indicar que o comando está ativo e disponível;
c) informar que existem sub-comandos dentro do

comando;
d) marcar a primeira letra de cada comando;
e) possibilitar o acesso rápido ao comando através

do teclado.

50 - No Microsoft Word, em relação à lista de ações
mais recentes associada ao comando desfazer (acessível
através do pequeno triângulo na figura a seguir), é correto
afirmar que:

a) ao desfazer uma ação, na lista das ações mais
recentes, é possível fazer com que apenas aquela
ação seja desfeita, sem prejuízo das anteriores e
posteriores;

b) ao desfazer uma ação, na lista das ações mais
recentes, são também desfeitas todas as ações
posteriores;

c) o comando desfazer é útil para apagar de forma
irrecuperável um arquivo do disco, assegurando
assim a privacidade do usuário;

d) o comando desfazer serve apenas para desfazer a
última ação efetuada pelo usuário;

e) uma ação, uma vez desfeita, não pode ser refeita.


